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É o caso, por exemplo, das palavras que saem da língua geral e 
passam a ser usadas com sentido determinado, dentro de um uni-
verso restrito do conhecimento.

A palavra aglutinação, por exemplo, na nomenclatura gramati-
cal, é bom exemplo de especialização de sentido. Na língua geral, 
ela significa qualquer junção de elementos para formar um todo, 
todavia, em Gramática designa apenas um tipo de formação de pa-
lavras por composição em que a junção dos elementos acarreta al-
teração de pronúncia, como é o caso de pernilongo (perna + longa).

Se não houver alteração de pronúncia, já não se diz mais aglu-
tinação, mas justaposição. A palavra Pernalonga, por exemplo, que 
designa uma personagem de desenhos animados, não se formou 
por aglutinação, mas por justaposição.

Em linguagem científica é muito comum restringir-se o significa-
do das palavras para dar precisão à comunicação.

A palavra girassol, formada de gira (do verbo girar) + sol, não 
pode ser usada para designar, por exemplo, um astro que gira em 
torno do Sol, seu sentido sofreu restrição, e ela serve para designar 
apenas um tipo de flor que tem a propriedade de acompanhar o 
movimento do Sol.

Existem certas palavras que, além do significado explícito, con-
têm outros implícitos (ou pressupostos). Os exemplos são muitos. É 
o caso do pronome outro, por exemplo, que indica certa pessoa ou 
coisa, pressupondo necessariamente a existência de ao menos uma 
além daquela indicada.

Prova disso é que não faz sentido, para um escritor que nunca 
lançou um livro, dizer que ele estará autografando seu outro livro. O 
uso de outro pressupõe, necessariamente, ao menos um livro além 
daquele que está sendo autografado.

PONTUAÇÃO. 

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2009.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.
A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-

quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com en-

tonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”
Este sinal é colocado após uma interjeição.
Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!
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As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou mi-
núscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de ex-
clamação.

— Reticências
As reticências (...) demonstram interrupção ou incompletude 

de um pensamento.
Ex.: — “Ao proferir estas palavras havia um tremor de alegria 

na voz de Marcela: e no rosto como que se lhe espraiou uma onda 
de ventura...”

— “Não imagina o que ela é lá em casa: fala na senhora a todos 
os instantes, e aqui aparece uma pamonha. Ainda ontem...

Quando colocadas no fim do enunciado, as reticências dispen-
sam o ponto final, como você pode observar nos exemplos acima.

As reticências, quando indicarem uma enumeração inconclusa, 
podem ser substituídas por etc.

Ao transcrever um diálogo, elas indicam uma não resposta do 
interlocutor. Já em citações, elas podem ser postas no início, no 
meio ou no fim, indicando supressão do texto transcrito, em cada 
uma dessas partes.

Quando ocorre a supressão de um trecho de certa extensão, 
geralmente utiliza-se uma linha pontilhada.

As reticências podem aparecer após um ponto de exclamação 
ou interrogação.

— Vírgula
A vírgula (,) é utilizada:
- Para separar termos coordenados, mesmo quando ligados por 

conjunção (caso haja pausa).
Ex.: “Sim, eu era esse garção bonito, airoso, abastado”.

IMPORTANTE!
Quando há uma série de sujeitos seguidos imediatamente de 

verbo, não se separa do verbo (por vírgula) o ultimo sujeito da série 
.

Ex.: Carlos Gomes, Vítor Meireles, Pedro Américo, José de 
Alencar tinham-nas começado.

- Para separar orações coordenadas aditivas, mesmo que estas 
se iniciem pela conjunção e, proferidas com pausa.

Ex.: “Gostava muito das nossas antigas dobras de ouro, e eu 
levava-lhe quanta podia obter”.

- Para separar orações coordenadas alternativas (ou, quer, 
etc.), quando forem proferidas com pausa.

Ex.: Ele sairá daqui logo, ou eu me desligarei do grupo.

IMPORTANTE!
Quando ou exprimir retificação, esta mesma regra vigora.
Ex.: Teve duas fases a nossa paixão, ou ligação, ou qualquer ou-

tro nome, que eu de nome não curo.
Caso denote equivalência, o ou posto entre os dois termos não 

é separado por vírgula.
Ex.: Solteiro ou solitário se prende ao mesmo termo latino.

- Em aposições, a não ser no especificativo.
Ex.: “ora enfim de uma casa que ele meditava construir, para 

residência própria, casa de feitio moderno...”

- Para separar os pleonasmos e as repetições, quando não tive-
rem efeito superlativamente.

Ex.: “Nunca, nunca, meu amor!”
A casa é linda, linda.

- Para intercalar ou separar vocativos e apostos.
Ex.: Brasileiros, é chegada a hora de buscar o entendimento.
É aqui, nesta querida escola, que nos encontramos.

- Para separar orações adjetivas de valor explicativo.
Ex.: “perguntava a mim mesmo por que não seria melhor depu-

tado e melhor marquês do que o lobo Neves, — eu, que valia mais, 
muito mais do que ele, — ...”

- Para separar, na maioria das vezes, orações adjetivas restritiva 
de certa extensão, ainda mais quando os verbos de duas orações 
distintas se juntam.

Ex.: “No meio da confusão que produzira por toda a parte este 
acontecimento inesperado e cujo motivo e circunstâncias inteira-
mente se ignoravam, ninguém reparou nos dois cavaleiros...”

IMPORTANTE!
Mesmo separando por vírgula o sujeito expandido pela oração 

adjetiva, esta pontuação pode acontecer.
Ex.: Os que falam em matérias que não entendem, parecem 

fazer gala da sua própria ignorância.

- Para separar orações intercaladas.
Ex.: “Não lhe posso dizer com certeza, respondi eu”

- Para separar, geralmente, adjuntos adverbiais que precedem 
o verbo e as orações adverbiais que aparecem antes ou no meio da 
sua principal.

Ex.: “Eu mesmo, até então, tinha-vos em má conta...”

- Para separar o nome do lugar em datas.
Ex.: São Paulo, 14 de janeiro de 2020.

- Para separar os partículas e expressões de correção, continu-
ação, explicação, concessão e conclusão.

Ex.: “e, não obstante, havia certa lógica, certa dedução”
Sairá amanhã, aliás, depois de amanhã.

- Para separar advérbios e conjunções adversativos (porém, 
todavia, contudo, entretanto), principalmente quando pospostos.

Ex.: “A proposta, porém, desdizia tanto das minhas sensações 
últimas...”

- Algumas vezes, para indicar a elipse do verbo.
Ex.: Ele sai agora: eu, logo mais. (omitiu o verbo “sairei” após 

“eu”; elipse do verbo sair)

- Omissão por zeugma.
Ex.: Na classe, alguns alunos são interessados; outros, (são) re-

lapsos. (Supressão do verbo “são” antes do vocábulo “relapsos”)

- Para indicar a interrupção de um seguimento natural das 
ideias e se intercala um juízo de valor ou uma reflexão subsidiária.
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do desenvolvimento biológico e cultural da humanidade. Ela se faz 
presente na produção de práticas, saberes, valores, linguagens, téc-
nicas artísticas, científicas, representações do mundo, experiências 
de sociabilidade e de aprendizagem. Todavia, há uma tensão nesse 
processo. Por mais que a diversidade seja um elemento constitutivo 
do processo de humanização, há uma tendência nas culturas, de 
um modo geral, de ressaltar como positivos e melhores os valores 
que lhe são próprios, gerando um certo estranhamento e, até mes-
mo, uma rejeição em relação ao diferente. É o que chamamos de 
etnocentrismo. Esse fenômeno, quando exacerbado, pode se trans-
formar em práticas xenófobas (aversão ou ódio ao estrangeiro) e 
em racismo (crença na existência da superioridade e inferioridade 
racial). Há uma relação estreita entre o olhar e o trato pedagógico 
da diversidade e a concepção de educação que informa as práticas 
educativas.

Por isso, a presença da diversidade no acontecer humano nem 
sempre garante um trato positivo dessa diversidade. Os diferentes 
contextos históricos, sociais e culturais, permeados por relações 
de poder e dominação, são acompanhados de uma maneira ten-
sa e, por vezes, ambígua de lidar com o diverso. Nessa tensão, a 
diversidade pode ser tratada de maneira desigual e naturalizada. 
Estamos diante de uma terceira tarefa. A relação existente entre 
educação e diversidade coloca-nos diante do seguinte desafio: o 
que entendemos por diversidade? Que diversidade pretendemos 
esteja contemplada no currículo das escolas e nas políticas de currí-
culo? Para responder a essas questões, fazem-se necessários alguns 
esclarecimentos e posicionamentos sobre o que entendemos por 
diversidade e currículo. Seria muito mais simples dizer que o subs-
tantivo diversidade significa variedade, diferença e multiplicidade. 
Mas essas três qualidades não se constroem no vazio e nem se limi-
tam a ser nomes abstratos. Elas se constroem no contexto social e, 
sendo assim, a diversidade pode ser entendida como um fenômeno 
que atravessa o tempo e o espaço e se torna uma questão cada vez 
mais séria quanto mais complexas vão se tornando as sociedades. 
A diversidade faz parte do acontecer humano. De acordo com Elvira 
de Souza Lima (2006, p.17), a diversidade é norma da espécie hu-
mana: seres humanos são diversos em suas experiências culturais, 
são únicos em suas personalidades e são também diversos em suas 
formas de perceber o mundo. Seres humanos apresentam, ainda, 
diversidade biológica. Algumas dessas diversidades provocam im-
pedimentos de natureza distinta no processo de desenvolvimento 
das pessoas (as comumente chamadas de “portadoras de necessi-
dades especiais”). Como toda forma de diversidade é hoje recebida 
na escola, há a demanda óbvia, por um currículo que atenda a essa 
universalidade.

As discussões acima realizadas poderão ajudar a aprofundar as 
reflexões sobre a diversidade no coletivo de educadores, nos pro-
jetos pedagógicos e nas diferentes Secretarias de Educação. Afinal, 
a relação entre currículo e diversidade é muito mais complexa. O 
discurso, a compreensão e o trato pedagógico da diversidade vão 
muito além da visão romântica do elogio à diferença ou da visão 
negativa que advoga que ao falarmos sobre a diversidade corremos 
o risco de discriminar os ditos diferentes. Que concepções de diver-
sidade permeiam as nossas práticas, os nossos currículos, a nossa 
relação com os alunos e suas famílias e as nossas relações profissio-
nais? Como enxergamos a diversidade enquanto cidadãos e cidadãs 
nas nossas práticas cotidianas? Essas indagações poderão orientar 
os nossos encontros pedagógicos, os processos de formação em 
serviço desde a educação infantil até o ensino médio e EJA. Elas 
já acompanham há muito o campo da educação especial, porém, 

necessitam ser ampliadas e aprofundadas para compreendermos 
outras diferenças presentes na escola. É nessa perspectiva que pri-
vilegiaremos, neste texto, alguns aspectos acerca da diversidade a 
fim de dar mais elementos às nossas indagações sobre o currículo. 
São eles: 

- diversidade biológica e currículo; 
- diversidade cultural e currículo; 
- a luta política pelo direito à diversidade; 
- diversidade e conhecimento; 
- diversidade e ética; 
- diversidade e organização dos tempos e espaços escolares.

Algumas considerações sobre a diversidade biológica ou bio-
diversidade

A diversidade pode ser entendida em uma perspectiva biológi-
ca e cultural. Portanto, o homem e a mulher participam desse pro-
cesso enquanto espécie e sujeito sociocultural. Do ponto de vista 
biológico, a variedade de seres vivos e ambientes em conjunto é 
chamada de diversidade biológica ou biodiversidade. Nessa con-
cepção, entende-se que a natureza é formada por vários tipos de 
ambientes e cada um deles é ocupado por uma infinidade de seres 
vivos diferentes que se adaptam ao mesmo. Mesmo os animais e 
plantas pertencentes à mesma espécie apresentam diferenças en-
tre si. Os seres humanos, enquanto seres vivos, apresentam diversi-
dade biológica, ou seja, mostram diferenças entre si. No entanto, ao 
longo do processo histórico e cultural e no contexto das relações de 
poder estabelecidas entre os diferentes grupos humanos, algumas 
dessas variabilidades do gênero humano receberam leituras este-
reotipadas e preconceituosas, passaram a ser exploradas e tratadas 
de forma desigual e discriminatória. Por isso, ao refletirmos sobre a 
presença dos seres humanos no contexto da diversidade biológica, 
devemos entender dois aspectos importantes: 

a) o ser humano enquanto parte da diversidade biológica não 
pode ser entendido fora do contexto da diversidade cultural; 

b) toda a discussão a que hoje assistimos sobre a preservação, 
conservação e uso sustentável da biodiversidade não diz respeito 
somente ao uso que o homem faz do ambiente externo, mas, so-
bretudo, da relação deste como um dos componentes dessa diver-
sidade.

Ou seja, os problemas ambientais não são considerados graves 
porque afetam o planeta, entendido como algo externo, ... Os pro-
blemas ambientais não são considerados graves porque afetam o 
planeta, entendido como algo externo, mas porque afetam a todos 
nós e colocam em risco a vida da espécie humana e a das demais 
espécies. 

Nos últimos anos, esses grupos vêm se organizando cada vez 
mais e passam a exigir das escolas e dos órgãos responsáveis pelas 
elas o direito ao reconhecimento dos seus saberes e sua incorpora-
ção aos currículos. Além disso, passam a reivindicar dos governos 
o reconhecimento e posse das suas terras, assim como a redistri-
buição e a ocupação responsável de terras improdutivas.3 A falta 
de controle e de conhecimento dos fatores de degradação ambien-
tal, dos desequilíbrios ecológicos de qualquer parte do sistema, da 
expansão das monoculturas, a não efetivação de uma justa refor-
ma agrária, entre outros fatores, têm colaborado para a vulnera-
bilidade desses e outros grupos. Tal situação afeta toda a espécie 
humana da qual fazemos parte. Coloca em risco a capacidade de 
sustentabilidade proporcionada pela biodiversidade. Dessa forma, 
os problemas ambientais, políticos, culturais e sociais estão intima-
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mente embricados. De acordo com Shiva (2003), citado por Silvério 
(2006), o desenvolvimento só pode ser um desenvolvimento eco-
lógico e socialmente sustentável, orientado pela busca de políticas 
e estratégias de desenvolvimento alternativo, para romper com o 
bioimperialismo o qual impõe monoculturas. O desenvolvimento 
ecológico e socialmente sustentável tem como orientação a cons-
trução da biodemocracia com quem respeita/cultiva a biodiversi-
dade. A discussão acima suscita algumas reflexões: que indagações 
o debate sobre a diversidade biológica traz para os currículos? A 
nossa abordagem em sala de aula e os nossos projetos pedagógi-
cos sobre educação ambiental têm explorado a complexidade e os 
conflitos trazidos pela forma como a sociedade atual se relaciona 
com a diversidade biológica? Como incorporar a discussão sobre a 
biodiversidade nas propostas curriculares das escolas e das redes 
de ensino? Um primeiro passo poderia ser a reflexão sobre a nossa 
postura diante desse debate enquanto educadores e educadoras e 
partícipes dessa mesma biodiversidade.

A diversidade cultural: algumas reflexões
O ser humano se constitui por meio de um processo complexo: 

somos ao mesmo tempo semelhantes (enquanto gênero humano) 
e muito diferentes (enquanto forma de realização do humano ao 
longo da história e da cultura). Podemos dizer que o que nos tor-
na mais semelhantes enquanto gênero humano é o fato de todos 
apresentarmos diferenças: de gênero, raça/etnia, idades, culturas, 
experiências, entre outros. E mais: somos desafiados pela própria 
experiência humana a aprender a conviver com as diferenças. O 
nosso grande desafio está em desenvolver uma postura ética de 
não hierarquizar as diferenças e entender que nenhum grupo hu-
mano e social é melhor ou pior do que outro. Na realidade, somos 
diferentes. Ao discutir a diversidade cultural, não podemos nos es-
quecer de pontuar que ela se dá lado a lado com a construção de 
processos identitários. Assim como a diversidade, a identidade, en-
quanto processo, não é inata. Ela se constrói em determinado con-
texto histórico, social, político e cultural. Jacques d’Adesky (2001) 
destaca que a identidade, para se constituir como realidade, pres-
supõe uma interação. A ideia que um indivíduo faz de si mesmo, de 
seu “eu”, é intermediada pelo reconhecimento obtido dos outros 
em decorrência de sua ação. 

Assim como a diversidade, nenhuma identidade é construída 
no isolamento. Ao contrário, ela é negociada durante a vida toda 
dos sujeitos por meio do diálogo, parcialmente exterior, parcial-
mente interior, com os outros. Tanto a identidade pessoal quanto a 
identidade social são formadas em diálogo aberto. Estas dependem 
de maneira vital das relações dialógicas com os outros. A diversida-
de cultural varia de contexto para contexto. Nem sempre aquilo que 
julgamos como diferença social, histórica e culturalmente construí-
da recebe a mesma interpretação nas diferentes sociedades. Além 
disso, o modo de ser e de interpretar o mundo também é variado e 
diverso. Por isso, a diversidade precisa ser entendida em uma pers-
pectiva relacional. Ou seja, as características, os atributos ou as for-
mas “inventadas” pela cultura para distinguir tanto o sujeito quanto 
o grupo a que ele pertence dependem do lugar por eles ocupado na 
sociedade e da relação que mantêm entre si e com os outros. Não 
podemos esquecer que essa sociedade é construída em contextos 
históricos, socioeconômicos e políticos tensos, marcados por pro-
cessos de colonização e dominação. Estamos, portanto, no terreno 
das desigualdades, das identidades e das diferenças. Trabalhar com 
a diversidade na escola não é um apelo romântico do final do século 
XX e início do século XXI. Na realidade, a cobrança hoje feita em 

relação à forma como a escola lida com a diversidade no seu coti-
diano, no seu currículo, nas suas práticas faz parte de uma história 
mais ampla. Tem a ver com as estratégias por meio das quais os 
grupos humanos considerados diferentes passaram cada vez mais 
a destacar politicamente as suas singularidades, cobrando que as 
mesmas sejam tratadas de forma justa e igualitária, desmistificando 
a ideia de inferioridade que paira sobre algumas dessas diferenças 
socialmente construídas e exigindo que o elogio à diversidade seja 
mais do que um discurso sobre a variedade do gênero humano. Ora, 
se a diversidade faz parte do acontecer humano, então a escola, 
sobretudo a pública, é a instituição social na qual as diferentes pre-
senças se encontram. Então, como essa instituição poderá omitir o 
debate sobre a diversidade? E como os currículos poderiam deixar 
de discuti-la? Mas o que entendemos por currículo? Segundo An-
tonio Flávio B. Moreira e Vera Maria Candau (2006, p.86) existem 
várias concepções de currículo, as quais refletem variados posicio-
namentos, compromissos e pontos de vista teóricos. As discussões 
sobre currículo incorporam, com maior ou menor ênfase, debates 
sobre os conhecimentos escolares, os procedimentos pedagógicos, 
as relações sociais, os valores e as identidades dos nossos alunos e 
alunas. Os autores se apoiam em Silva (1999), ao afirmarem que, 
em resumo, as questões curriculares são marcadas pelas discussões 
sobre conhecimento, verdade, poder e identidade. Retomo, aqui, 
uma discussão já realizada em outro texto (Gomes, 2006, pp.31-2). 
O currículo não está envolvido em um simples processo de trans-
missão de conhecimentos e conteúdos. Possui um caráter político e 
histórico e também constitui uma relação social, no sentido de que 
a produção de conhecimento nele envolvida se realiza por meio de 
uma relação entre pessoas. Segundo Tomaz Tadeu da Silva (1995, 
p.194) o conhecimento, a cultura e o currículo são produzidos no 
contexto das relações sociais e de poder. 

Esquecer esse processo de produção – no qual estão envolvi-
das as relações desiguais de poder entre grupos sociais – significa 
reificar o conhecimento e reificar o currículo, destacando apenas 
os seus aspectos de consumo e não de produção. Ainda segundo 
esse autor, mesmo quando pensamos no currículo como uma coi-
sa, como uma listagem de conteúdos, por exemplo, ele acaba sen-
do, fundamentalmente, aquilo que fazemos com essa coisa, pois, 
mesmo uma lista de conteúdos não teria propriamente existência e 
sentido, se não se fizesse nada com ela. Nesse sentido, o currículo 
não se restringe apenas a ideias e abstrações, mas a experiências e 
práticas concretas, construídas por sujeitos concretos, imersos em 
relações de poder. O currículo pode ser considerado uma atividade 
produtiva e possui um aspecto político que pode ser visto em dois 
sentidos: em suas ações (aquilo que fazemos) e em seus efeitos (o 
que ele nos faz). Também pode ser considerado um discurso que, 
ao corporificar narrativas particulares sobre o indivíduo e a socieda-
de, participa As discussões sobre currículo incorporam, com maior 
ou menor ênfase, debates sobre os conhecimentos escolares, os 
procedimentos pedagógicos, as relações sociais, os valores e as 
identidades dos nossos alunos e alunas.

A produção do conhecimento, assim como sua seleção e legiti-
mação, está transpassada pela diversidade. Não se trata apenas de 
incluir a diversidade como um tema nos currículos. As reflexões do 
autor nos sugerem que é preciso ter consciência, enquanto docen-
tes, das marcas da diversidade presentes nas diferentes áreas do 
conhecimento e no currículo como um todo: ver a diversidade nos 
processos de produção e de seleção do conhecimento escolar. O 
autor ainda adverte que as narrativas contidas no currículo trazem 
embutidas noções sobre quais grupos sociais podem representar 
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lecidos para o Ensino Fundamental, com duração de 2 (dois) anos, 
com a interatividade desenvolvida de modo mais intenso, inclusive 
na produção das linguagens multimídia em laboratórios de audio-
visual, informática com internet, com garantia de ambiente escolar 
devidamente organizado para as práticas descritas para o Ensino 
Fundamental; bem como para as práticas relativas à qualificação/
formação profissional técnica e gestão coletiva do trabalho; ao des-
taque da interatividade pedagógica como condição necessária e ga-
rantida na relação de 1 (um) professor(a) licenciado(a) na disciplina 
com jornada de 20 horas para duas turmas de 30 estudantes cada 
(60 estudantes) ou jornada de 40 horas para quatro turmas de 30 
estudantes cada (120 estudantes), não se propondo nem o chama-
do tutor(a), nem o orientador(a) de aprendizagem; à oferta de livros 
para os estudantes (e não módulos/“apostilas”), além da oportuni-
dade de consulta no pólo de apoio pedagógico; à garantia de infra-
estrutura tecnológica como polo de apoio pedagógico às atividades 
escolares com acesso dos estudantes à biblioteca, rádio, televisão e 
internet9 aberta às possibilidades da chamada convergência digital; 
à busca de esforço integrado do Programa Universidade Aberta do 
Brasil – UAB da SESu/MEC na consolidação dos pólos municipais de 
apoio, também, à Educação Básica de Jovens e Adultos; ao estabe-
lecimento de avaliação de aprendizagem dos estudantes de forma 
contínua/processual e abrangente, como autoavaliação e avaliação 
em grupo com procedimentos avaliativos, também presenciais, as-
sim como avaliação periódica das instituições escolares como exer-
cício da gestão democrática e garantia do efetivo controle social de 
seus desempenhos e, finalmente, avaliação rigorosa da oferta de 
iniciativa privada atual de Educação Básica de Jovens e Adultos que, 
sob novos parâmetros, descredenciem as práticas mercantilistas de 
aligeiramento e de falsa autonomia de aprendizagem pela ausência 
ou escassez de interatividade pedagógica a pretexto de compra do 
serviço educacional de baixo custo.

A proposta

A partir das demandas dos sistemas de ensino, da SECAD/MEC, 
dos movimentos sociais e de entidades do campo educacional 
quanto à necessidade de delimitação de alguns parâmetros opera-
cionais para a EJA, assim como em obediência a alguns dos pilares 
do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que indicam a 
necessidade de uma visão sistêmica da educação e, portanto, de 
políticas públicas universalizantes, em contraponto às políticas fo-
calizadas do passado recente, a Comissão da Câmara de Educação 
Básica apresenta as Diretrizes Operacionais Nacionais de EJA que 
visam nortear o desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos, 
no contexto do sistema nacional de educação, compreendendo-a 
como educação ao longo da vida e garantindo unidade na diversida-
de. Dessa forma, a garantia da oferta de EJA deve se configurar, so-
bretudo, como direito público subjetivo, o que pressupõe qualidade 
social, democratização do acesso, permanência, sucesso escolar e 
gestão democrática.

Registre-se a oportunidade política do Estado brasileiro no sen-
tido de resgatar parte da dívida histórica que possui com adoles-
centes, jovens e adultos que não possuem escolaridade básica, por 
meio de normas vitais para que sua educação seja compreendida 
como Direito e, portanto, universal e de qualidade. Nesse sentido, 
dada a especificidade e demandas dos jovens e adultos em questão 
e dos adolescentes de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos que, por di-
versos motivos não têm encontrado guarida nas escolas brasileiras, 
tanto no ensino regular como na EJA, as propostas apresentadas 

possuem como fulcro um grande respeito pela história de todos e 
de cada um deles. Portanto, a par de estabelecer idades mínimas 
e duração para os cursos e exames de EJA, no sentido de garantir 
a unidade necessária ao sistema nacional de educação, o presen-
te parecer ratifica as posições, tanto da LDB quanto das Diretrizes 
Nacionais de EJA, quanto à necessária flexibilidade no trato com as 
peculiaridades existentes nesse grupo social. Assim, tanto a possi-
bilidade de propostas experimentais, para segmentos que assim as 
demandem, quanto a necessidade de aproveitamento de aprendi-
zagens anteriores aos cursos, ambos têm guarida no presente Pa-
recer.

Como visto no detalhamento do mérito, o presente encami-
nhamento tomou como base a legislação e normas vigentes; os 
estudos desenvolvidos pela Câmara de Educação Básica; o docu-
mento elaborado pelo consultor Carlos Roberto Jamil Cury; os três 
documentos norteadores das audiências, disponibilizados pela SE-
CAD/MEC; as conclusões das três audiências públicas realizadas no 
segundo semestre de 2007 e indicações da Conferência Nacional de 
Educação Básica. Assim, as presentes Diretrizes se referem a três 
ordens de questões:

	 1.Parâmetros para a idade mínima de ingresso e para a 
duração dos Cursos de EJA.

	 2.Parâmetros para a idade mínima e certificação dos Exa-
mes na EJA.

	 3.Parâmetros para os cursos de EJA realizados por meio da 
EAD.

1.Parâmetros para a idade mínima de ingresso e para a dura-
ção dos cursos de Educação de Jovens e Adultos

1.1 Quanto à duração dos cursos de EJA:

Considerando:
a)o texto dos Decretos nos 5.622/2005, 5.154/2004 e 

5.478/2005, dos Pareceres CNE/CEB nos 36/2004, 20/2005 e 
29/2006 e das Resoluções CNE/CEB nos 1/2005 e 4/2005;

b)o entendimento de que a duração dos cursos de EJA e o tem-
po mínimo de integralização de estudos é o decurso entre o início 
das atividades escolares e o último momento previsto para sua con-
clusão, o que levará à expedição do correspondente certificado (Pa-
recer CNE/CEB nº 29/2006);

c)a necessidade de garantir uma unidade nacional no que con-
cerne ao tema, respeitando as possibilidades e demandas específi-
cas de organização do trabalho pedagógico nas escolas e sistemas.

Propõe-se a manutenção da formulação do Parecer CEB/CNE 
nº 29/2006, indicando o total de horas a serem cumpridas, inde-
pendentemente da forma de organização curricular:

	 1.Para os anos iniciais do Ensino Fundamental – duração a 
critério dos sistemas de ensino.

	 2.Para os anos finais do Ensino Fundamental – duração 
mínima de 1.600 horas.

	 3.Para os três anos do Ensino Médio – duração mínima de 
1.200 horas.



LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS

329

Reafirma-se:
	 1.Para a Educação Profissional Técnica de nível médio inte-

grada com o Ensino Médio, a duração de 1.200 horas destinadas à 
educação geral, cumulativamente com a carga horária mínima para 
a respectiva habilitação profissional de nível médio, tal como esta-
belecem o Parecer CNE/CEB nº 4/2005 e o Parecer nº 11/2008.

	 2.Para o ProJovem, a duração estabelecida no Parecer 
CNE/CEB nº 37/2006.

	 3.A necessidade de, no desenvolvimento dos Cursos de 
EJA, desconstruir a ruptura do dualismo estrutural entre a formação 
profissional e a formação geral – característica que definiu, histori-
camente, uma formação voltada para a demanda do mercado e do 
capital –, objetivando a ampliação das oportunidades educacionais, 
bem como a melhoria da qualidade de ensino, tanto no Ensino Mé-
dio como na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, tal como 
encaminhou a Conferência Nacional de Educação Básica.

E prevê-se a possibilidade de:
	 1.Organização de propostas experimentais para atendi-

mento às demandas específicas de organização do trabalho peda-
gógico nas escolas e sistemas, especialmente para a população do 
campo, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, pessoas privadas de 
liberdade ou hospitalizadas, dentre outros, devendo cada proposta 
experimental receber autorização do órgão do respectivo sistema.

	 2.Aproveitamento de estudos realizados antes do ingresso 
nos cursos de EJA, bem como os critérios para verificação do rendi-
mento escolar devem ser garantidos, tal como prevê a LDB, e trans-
formados em horas-atividades a serem incorporados no currículo 
escolar do (a) estudante, o que deve ser comunicado ao respectivo 
sistema de ensino:

Art. 24. A Educação Básica, nos níveis Fundamental e Médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I – (...).
II– a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira 

do Ensino Fundamental, pode ser feita:
a)por promoção, para alunos que cursaram, com aproveita-

mento, a série ou fase anterior, na própria escola;
b)por transferência, para candidatos procedentes de outras es-

colas;
c)independentemente de escolarização anterior, mediante ava-

liação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e 
experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou eta-
pa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de 
ensino; (grifo nosso)

III– nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por 
série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão par-
cial, desde que preservada a sequência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;

IV– poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de sé-
ries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, 
para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componen-
tes curriculares;

V– a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios:

a)avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e 
dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

b)possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atra-
so escolar;

c)possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante ve-
rificação do aprendizado;

d)aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e)obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento es-
colar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus re-
gimentos.

1.2Quanto à idade mínima de ingresso nos cursos de EJA:
Considerando:
	 a)o estabelecimento de idade mínima para ingresso na 

EJA, por si só, não define a qualidade do processo educativo, mas 
que, ao delimitar o território da EJA, pode indicar os demais pa-
râmetros para a organização do trabalho pedagógico, concorrendo 
para sua identidade;

	 b)em que pese a LDB não estabelecer a idade mínima para 
os cursos de EJA, há uma tendência em definir, por similaridade, 
a mesma idade consignada para os exames, isto é, de 15 (quinze) 
anos para os anos finais do Ensino Fundamental e de 18 (dezoito) 
anos completos para o Ensino Médio;

	 c)as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de 
Jovens e Adultos, estabelecidas no Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e 
na Resolução CNE/CEB nº 1/2000 determinam que a idade inicial 
para matrícula em cursos de EJA é a de 14 (quatorze) anos comple-
tos para o Ensino Fundamental e a de 17 (dezessete) anos para o 
Ensino Médio;

	 d)dois Pareceres da Câmara de Educação Básica (nos 
36/2004 e 29/2006), mesmo não tendo sido homologados pelo Mi-
nistro da Educação, reexaminaram a Resolução CNE/CEB nº 1/2000 
e propuseram as idades de 15 (quinze) anos e 18 (dezoito) anos 
como os parâmetros para o Ensino Fundamental e Médio, respecti-
vamente;

	 e)a Lei nº 8.069/90 (ECA) define a categoria jovem a partir 
de 18 (dezoito) anos, em respeito à maioridade explicitada no art. 
228 da Constituição Federal, bem como afirma ser dever do Estado 
a oferta do ensino regular noturno ao adolescente trabalhador;

	 f)que tem ocorrido migração perversa para a EJA de estu-
dantes de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e até de idades inferio-
res a estas, não caracterizados como jovens no ECA;

	 g)que foi revelado nas audiências públicas que, em muitos 
sistemas de ensino, o encaminhamento de estudantes para a EJA 
tem-se dado não como uma forma de melhor atender às demandas 
pedagógicas dos estudantes maiores de 14 (quatorze) anos, mas 
como forma de reduzir os confrontos e dificuldades que encontram 
no trato com esse grupo social;

	 h)que inexistem políticas públicas com proposta pedagó-
gica adequada nas escolas de ensino sequencial regular da idade 
própria para atender aos adolescentes na faixa dos 15 (quinze) aos 
17 (dezessete) anos;

	 i)a necessidade de compatibilizar a idade para os cursos 
de EJA com as normas e concepções do ECA pode proporcionar de-
samparo de jovens entre 15 (quinze) e 17 (dezessete) anos;

	 j)a solução mais forte para garantir a função reparadora 
e a função equalizadora da EJA, claramente apontadas no Parecer 
CNE/CEB nº 11/2000, ainda é a oferta e o atendimento universali-
zante da Educação Básica, com permanência e qualidade na idade 
própria e com fluxo regular;

	 k)o PDE que, em última instância, ao ampliar a responsa-
bilidade do Estado no tocante à educação, propondo políticas uni-
versalizantes que não mais limitam a idade de 14 (quatorze) anos 


